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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA
SECRETARIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA




DECRETO Nº 10.382  DE 16 DE SETEMBRO DE 2009.
“Regulamenta a concessão de gratificação especial de desempenho - GED, aos servidores efetivos e titular de cargo de Médico e Médico de Família, e dá outras providências”.

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 4.838, de 23 de dezembro de 2005, com a redação dada pela Lei nº 5.550, de 28 de abril de 2009, 
D E C R E T A:
Art. 1º – A gratificação especial de desempenho será concedida em favor de servidor efetivo titular de cargo de Médico ou Médico de Família, que venha a desempenhar suas funções e ou atribuições, dentro de suas respectivas especialidades médicas, em programas e ou projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com os critérios definidos em ato regulamentar da Secretaria Municipal da Saúde, deverá ser fixada nos seguintes percentuais:

I – Médico de Família ou Médico que integre o Programa de Saúde da Família: até 300% (trezentos por cento) do respectivo vencimento padrão; e

II – Médico: até 120% (cento e vinte por cento) do respectivo vencimento padrão.
Art. 2º - Caberá a Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com critérios técnicos, financeiros e orçamentários, estipular o percentual da gratificação a que se refere o art. 1º deste Decreto, observando o disposto no art. 21 da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e programação de desembolso constante das normas orçamentárias.

Art. 3º - Para a concessão da gratificação a que se refere este Decreto, os percentuais deverão ser fixados de acordo com os critérios de avaliação, levando em consideração o seguinte:
I – Gestão dos Serviços de Saúde;
II – Gestão Administrativa das Unidades e nos Programas de Atendimento.
Art. 4º - A Secretaria Municipal de Saúde, além dos critérios mencionados no artigo anterior, deverá atribuir pontuação que deverá ser aferida em normas regulamentadas por Resolução, dentro das seguintes metas:
I – Permanência do Profissional no programa ou na Unidade;

II – Desempenho da Unidade em que se encontra lotado ou da equipe de trabalho;
III – Procedimento de atendimento do usuário do sistema de saúde;

IV – Participação ativa em reuniões técnicas e administrativas;

V – Integração e relacionamento com a equipe de saúde;

VI – Participação ativa no desenvolvimento dos protocolos de ação dos serviços de saúde;

VII – Participação ativa nos programas implantados e desenvolvidos pela Secretaria de Saúde.
Art. 5º - A concessão da Gratificação a que se refere este Decreto será concedida diante de Relatório da Secretaria de Saúde, com as declarações previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, a ser encaminhado e submetido à apreciação superior, para posterior encaminhamento ao Departamento Pessoal, para apontamento, apostilamento e respectivo pagamento.
Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde procederá à avaliação trimestral dos servidores designados, sendo que a fixação dos percentuais a serem percebidos no trimestre subseqüente deverá levar em consideração a pontuação obtida em todos os critérios e metas estipulados neste Decreto.

Art. 7º - Ao servidor que venha a desempenhar as atividades previstas neste artigo será garantida a incorporação aos seus vencimentos, do valor equivalente a 1/25 (um vinte e cinco avos) ao ano de efetivo exercício, não fazendo jus à incorporação qualquer fração de ano trabalhado.

Art. 8º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 16 de setembro de 2009. 
REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ
PREFEITO
Publicado na Secretaria Geral do Município, em 16 de setembro de 2009.
Samir Maurício de Andrade, Secretário.
Este texto não substitui o publicado na IOM de 02/10/2009.
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